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APRESENTAÇÃO




    O livro Comentários à Lei de Arbitragem tem como autor o renomado advogado e professor Luis Fernando Guerrero, processualista e arbitralista de formação acadêmica sólida e prática profissional irrepreensível.




    A obra de Guerrero tem como objetivo oferecer uma interpretação atualizada de todos os dispositivos da Lei de Arbitragem, com menção à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, de fácil referência para profissionais e estudantes. Guerrero conseguiu traduzir nesses Comentários à Lei de Arbitragem sua toda sua experiência profissional e acadêmica em arbitragem. Com evidente êxito, a jurisprudência selecionada dos Tribunais Superiores, aliada aos comentários objetivos e extremamente práticos, dão o tom da contemporaneidade da obra. A consequência disso foi não só o oferecimento de um livro que vem para reforçar a utilização do instituto no Brasil, mas também para servir de instrumento imprescindível para quem lida com arbitragens no dia-a-dia.




    A estrutura da redação da obra contribui para sua utilização na prática porque é composta pelo texto de lei, seguido de comentário do autor e transcrição dos principais julgados dos Tribunais Superiores a respeito daquele dispositivo comentado. E isso torna a obra ainda mais valiosa para aqueles que desejam compreender melhor a jurisprudência arbitral brasileira. A obra traz, portanto, artigo por artigo, extenso repertório de informações relativas à aplicação do instituto da arbtiragem no Brasil. Guerrero faz isso com rigor metodológico e profundidade
teórica, sem descuidar de sua aplicabiliadade prática, objetivo final de todo operador do direito. O resultado desse trabalho é uma obra de
referência e de utilidade ímpar para a comunidade jurídica em geral, inclusive dos estudantes, que desejam se especializar em arbitragem e precisam ter contato com a prática ainda não adqurida.




    A obra aborda pontos importantes e temas atuais, como o princípio da autonomia da cláusula compromissória e do favor arbitratum, destacando que qualquer discussão acerca da nulidade ou da anulabilidade do instrumento não tornará a cláusula compromissória anulada ou nula.




    A extrema utilidade no contexto nacional dessa obra é constatada também ao abordar direta ou indiretamente temas como a judicialização dos procedimentos arbitrais, a posição dos tribunais brasileiros a respeito da validade e eficácia das sentenças arbitrais, o baixo índice de anulações de sentenças arbitrais, a necessidade de criação ou formação de uma jurisprudência arbitral e a segurança jurídica de saber como a arbitragem é interpretada pelos tribunais brasileiros.




    Portanto, ao citar julgados de referência sobre temas sensíveis, auxilia enormemente a sistematização dos temas relacionados à chamada jurisprudência arbitral. Em paralelo, a obra também reforça as tendências recentes que apontam para a criação de repositórios de jurisprudência de decisões arbitrais por Câmaras Arbitrais, o que pode ajudar a formar uma jurisprudência arbitral consistente e confiável, em uma interface desejável e extemamente útil para reforço da segurança jurídica de quem se utiliza da arbtiargem como meio de resolução de seus conflitos e para permitir uma desejada ampliação de sua utilização.




    Apesar da crescente utilização da arbitragem no Brasil, ainda existem desafios a serem enfrentados, os quais são enfrentados pela obra de Guerrero com maestria. Um dos desafios é a judicialização dos procedimentos arbitrais para discutir questões relacionadas à validade da cláusula compromissória ou à anulação da sentença arbitral. Outro desafio enfrentado pela arbitragem no Brasil é a criação de uma jurisprudência arbitral. Embora a Lei de Arbitragem já tenha mais de 20 anos, ainda há poucos casos relevantes julgados pelos tribunais brasileiros sobre a interpretação da lei e a validade das sentenças arbitrais. Daí a importância da obra, ao compilar e sistematizar os julgados existentes no Superior Tribunal de Justiça.




    Por essas razões que a obra Lei de Arbitragem Interpretada de Luis Fernando Guerrero é uma importante contribuição para a compreensão e melhor aplicação da Lei de Arbitragem no Brasil.




    Vale!




    São Paulo, agosto de 2023




    João Paulo Hecker da Silva




    Coordenador da Coleção Direito Ibmec São Paulo na Editora Almedina




    Professor do Curso de Pós graduação em Direito do Ibemc-SP




    Mestre e Doutor em Direito pela USP
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PREFÁCIO




    Com muita honra recebi o convite de Luis Fernando Guerreiro para prefaciar seu livro comentando a Lei de Arbitragem brasileira.




    Primeiro, é importante que se fale um pouco sobre o Autor. Estudioso dedicado há décadas ao estudo da arbitragem, com uma formação de alto nível, Doutor e Mestre em Direito Processual pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, o que lhe permitiu seguir na docência jurídica. Mas além de ser um estudioso e professor do tema, o Autor é experiente advogado em arbitragens também há muitos anos.
É essa relevante vivência prática, aliada à sólida formação acadêmica, que permitiram ao Autor navegar com facilidade sobre os tópicos da Lei de Arbitragem brasileira.




    O Autor se propõe, com êxito, a selecionar os principais julgados dos tribunais superiores sobre a lei de arbitragem. Já contando a lei de arbitragem com 27 anos de existência, e considerando o sucesso da sua utilização no Brasil, sobretudo nos últimos 15 anos, a jurisprudência dos tribunais superiores brasileiros é vasta. E o estudo desses julgados é importante para nortear a atuação do advogado, seja na arbitragem, seja no processo civil, nas questões que a antecedem ou que, eventualmente, sucedem a arbitragem (execução ou anulatória).




    O Autor comenta brevemente cada artigo da lei de arbitragem e seleciona os julgados que entende como paradigmáticos. A exemplo, vale mencionar o SEC 5.206 (Sentença Estrangeira Contestada): trata-se do primeiro pedido de reconhecimento e homologação de Sentença Arbitral, vindo da Espanha, após a edição da lei de arbitragem. Demorou cerca de 4 anos para ser julgado no Supremo Tribunal Federal que, por maioria, incidentalmente decidiu pela constitucionalidade da Lei de Arbitragem. A partir do julgamento desse julgado, em 2001, é que se pode dizer que a arbitragem tomou importante impulso.




    O Autor também procura alertar para as discussões candentes sobre
determinado tema, e que, por vezes, desencadearão um estudo mais
direcionado e aprofundado, a depender do que o leitor busca. A esse propósito, por exemplo, quando comentada a arbitrabilidade objetiva, já no artigo 1º da lei, diz o Autor: “Há grande polêmica em relação a determinadas categoriais e a análise deve ocorrer caso a caso como em questões empresariais, trabalhistas (art. 507-A da CLT), consumerista, cíveis em geral, etc.”




    Com linguagem leve e acessível, o Autor explica conceitos básicos, porém extremamente importantes para o iniciante no estudo. Nessa linha, ao comentar sobre o artigo 5º da lei, explica com clareza a diferença
entre a arbitragem institucional e a arbitragem ad hoc, ou quando explica a diferença entre a cláusula cheia e a vazia, ao comentar o artigo 6º
da Lei.




    Ao comentar o artigo 8º da Lei de Arbitral, uma das colunas de sustentação do instituto, traz com clareza os contornos do princípio da separabilidade (caput), e da competência-competência (parágrafo único).




    Mas adiante, explica em detalhes o que é preciso contar no compromisso arbitral (uma das espécies da convenção arbitral quando o litígio já existe, ao lado da cláusula arbitral).




    Passa o autor, então, a comentar os artigos 13 até xxx, que tratam da figura do árbitro, incluindo requisitos, deveres, forma de indicação, atributos, função, impedimentos e os contornos de um dos temas mais debatidos: a extensão do dever de revelação.




    Após tratar dos artigos dedicados ao árbitro, o Autor aborda os artigos dedicados ao procedimento arbitral. Novamente, sua experiência prática é evidente quando explica a instituição da arbitral, a importância do Termo de Arbitragem (que passou a ser largamente utilizado no
Brasil), o momento de impugnação do árbitro, a ampla liberdade das partes para disporem sobre o procedimento arbitral, e, na sua falta, a ampla liberdade dos árbitros, desde que respeitados o contraditório e
a igualdade das partes.




    O Autor também trata do papel dos advogados na arbitragem, bem como o do árbitro na busca de provas, ex oficio, e na determinação de medidas coercitivas após a constituição do Tribunal Arbitral (na medida em que, antes, podem as Partes socorrerem-se do judiciário).




    Enfim, desce a algumas minúcias quando aborda os depoimentos, e a própria ausência injustificada do comparecimento da testemunha.
Ainda traz o importante tema dos efeitos da revelia na arbitragem, que diferem em muito do processo judicial.




    Terminado o capítulo do procedimento, o Autor habilmente se embrenhará no capítulo das tutelas cautelares e de urgência decididas pelo Juiz Estatal, o juge d’apui, bem como sobre o momento da transferência da jurisdição, lembrando de recentes novidades como o árbitro
de emergência.




    Passa, então, a tratar dos contornos da Sentença Arbitral, prazo, voto divergente, requisitos da sentença arbitral, decisão sobre custas, o polêmico tema das “verbas sucumbenciais” no procedimento arbitral, as estritas hipóteses para a apresentação dos pedidos de esclarecimento à sentença arbitral e, finalmente, o encerramento da jurisdição. Tratará o Autor, então, do importantíssimo artigo 32 da Lei de Arbitragem, que contém as específicas hipóteses de anulação da sentença arbitral, e os efeitos daí decorrentes para um “novo” laudo. Para além da anulação, a sentença arbitral, se não cumprida voluntariamente, será objeto de ação de cumprimento seguindo o rito do Código de Processo Civil.




    Terminada esta etapa, o Autor não deixa de tratar do fenômeno bastante comum das sentenças arbitrais estrangerias, aquelas cuja sede é fora do território brasileiro. Esmiuça o regramento da Lei, que dá prevalência aos tratados internacionais sobre o tema. Na falta de tratado, o Autor explica as hipóteses legais de não reconhecimento da sentença estrangeira, numerus clausus (em linha com a Lei Modelo Uncitral e a Convenção de Nova Iorque, e muito semelhantes às hipóteses de anulação previstas no artigo 32 da lei). Traz o Autor, em suporte, uma ampla gama de relevantes julgados.




    Finalmente, trata das regras internas que tratam do processo de homologação e das disposições finais.




    Trata-se, pois, de uma obra que certamente enriquecerá as bibliotecas daqueles que se debruçam ao tema da arbitragem. Didática, clara e apontando para as principais posições jurisprudenciais. Vale a leitura.




    Adriana Braghetta
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CAPÍTULO 1




    DISPOSIÇÕES GERAIS




    
Art. 1. As pessoas capazes de contratar (1) poderão valer-se da arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis (2).




    1. Capacidade de Contratar. Estabelece aqui que se chama de arbitrabilidade subjetiva, isto é, quem são as pessoas físicas ou jurídicas que podem ser titulares de direitos e contrair obrigações. Somente essas pessoas poderão tomar parte de arbitragens. Assim, pessoas físicas maiores e capazes e pessoas jurídicas devidamente representadas estão incluídas nesse conceito.




    2. Direito Patrimoniais Disponíveis. Nesse caso discute-se aquilo que se convencionou chamar de arbitrabilidade objetiva, isto é, quais são matérias que podem ser objeto de arbitragens como métodos de
solução de conflitos. Os objetos devem ser lícitos, possíveis, física e juridicamente, e obedecer a formas descritas ou não prescritas em lei. A Lei de Arbitragem indica que as questões devem ser passíveis de constar do patrimônio daqueles capazes de contratar e, além disso, devem ser disponíveis. Há grande polêmica em relação a determinadas categoriais e a análise deve ocorrer caso a caso como em questões empresariais, trabalhistas (art. 507-A da CLT), consumerista, cíveis em geral, etc.




    § 1º A administração pública direta e indireta poderá utilizar-se da arbitragem para dirimir conflitos relativos a direitos patrimoniais disponíveis. (Incluído pela Lei nº 13.129, de 2015) (Vigência)




    A Administração Pública na Arbitragem. Trata-se de uma especificação da lei que já vinha sendo adotada ba prática. Embora a arbitragem já fosse reconhecida no âmbito da administração pública direta e indireta, considerou-se útil a inclusão na lei.




    § 2º A autoridade ou o órgão competente da administração pública direta para a celebração de convenção de arbitragem é a mesma para a realização de acordos ou transações. (Incluído pela Lei nº 13.129, de 2015) (Vigência)




    Capacidade de Contratar. A indicação faz referência à capacidade de contratar, isto é, à Arbitrabilidade subjetiva. É uma mera especificação do caput deste artigo.




    § 3º A arbitragem que envolva a administração pública será sempre de direito (1) e respeitará o princípio da publicidade. (2) (Incluído pela Lei nº 13.129, de 2015) (Vigência)




    1. Restrição. Trata-se de uma restrição imposta pelas alterações legislativas de 2015. A Arbitragem será sempre de direito, ou seja, é vedado o julgamento por equidade. Nesses casos, as regras de direito, não se diz se brasileira ou estrangeira, poderiam ser aplicadas, bem como regulamentos específicos em setores específicos.




    2. Publicidade e Sigilo. Aparentemente há uma contradição com o sigilo típico , não essencial das arbitragens. Contudo, essa regra já vem sendo aplicadas às arbitragens societárias envolvendo, por exemplo,
empresas listadas no Novo Mercado da BOVESPA. Divulgam-se algumas informações relativas ao procedimento, sua existência, especialmente, mas não necessariamente todos os detalhes que cercam.




    STF – SE 5206 AgR / EP – ESPANHA, SEC 5828 / NO – NORUEGA




    08/05/1997




    COORD. DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA




    D.J. 30.04.2004




    EMENTÁRIO Nº 2149-6




    TRIBUNAL PLENO




    AG.REG. NA SENTENÇA ESTRANGEIRA 5.206-7 REINO DA ESPANHA




    RELATOR: MINISTRO PRESIDENTE




    AGRAVANTE: M B V COMMERCIAL AND EXPORT MANAGEMENT ESTABLISMENT




    ADVOGADO: EVANDRO CATUNDA DE CLODOALDO PINTO
E OUTROS




    AGRAVADO: RESIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA




    ADVOGADO: MARCIA SERRA NEGRA E OUTROS




    ADVOGADO: ANDRÉ CARMELINGO ALVES




    EMENTA: 1. Sentença estrangeira: laudo arbitral que dirimiu conflito entre duas sociedades comerciais sobre direitos inquestionavelmente disponíveis – a existência e o montante de créditos a titulo de comissão por representação comercial de empresa brasileira no exterior: compromisso firmado pela requerida que, neste processo, presta anuência ao pedido de homologação: ausência de chancela, na origem, de autoridade judiciária ou órgão público equivalente: homologação negada pelo Presidente do STF, nos termos da jurisprudência da Corte, então dominante: agravo regimental a que se dá provimento, por unanimidade, tendo em vista a edição posterior da L. 9.307, de 23.9.96, que dispõe sobre a arbitragem, para que, homologado c laudo, valha no Brasil como título executivo judicial.




    2. Laudo arbitral: homologação: Lei da Arbitragem: controle incidental de constitucionalidade e o papel do STF.




    A constitucionalidade da primeira das inovações da Lei da Arbitragem – a possibilidade de execução específica de compromisso arbitral – não constitui, na espécie, questão prejudicial da homologação do laudo estrangeiro; a essa interessa apenas, como premissa, a extinção, no direito interno, da homologação judicial do laudo (arts. 18’ e 31), e sua consequente dispensa, na origem, como requisito de reconhecimento, no Brasil, de sentença arbitral estrangeira (art. 35).




    A completa assimilação, no direito interno, da decisão arbitral à decisão judicial, pela nova Lei de Arbitragem, já bastaria, a rigor, para autorizar a homologação, no Brasil, do laudo arbitral estrangeiro, independentemente de sua prévia homologação pela Justiça do país de origem.




    Ainda que não seja essencial à solução do caso concreto, não pode o Tribunal – dado o seu papel de “guarda da Constituição” – se furtar a enfrentar o problema de constitucionalidade suscitado incidentemente (v.g. MS 20.505, Néri).




    3. Lei de Arbitragem (L. 9.307/96): constitucionalidade, em teser do juízo arbitral; discussão incidental da constitucionalidade de vários dos tópicos da nova lei, especialmente acerca da compatibilidade, ou não, entre a execução judicial específica para a solução de futuros conflitos da cláusula compromissória e a garantia constitucional da universalidade da jurisdição do Poder Judiciário (CF, art. 5º, XXXV).




    Constitucionalidade declarada pelo plenário, considerando o Tribunal, por maioria de votos, que a manifestação de vontade da parte na cláusula compromissória, quando da celebração do contrato, e a permissão legal dada ao juiz para que substitua a vontade da parte recalcitrante em firmar o compromisso não ofendem o artigo 5º, XXXV, da CF.




    Votos vencidos, em parte – incluído o do relator – que entendiam inconstitucionais a cláusula compromissória – dada a indeterminação de seu objeto – e a possibilidade de a outra parte, havendo resistência quanto à instituição da arbitragem, recorrer ao Poder Judiciário para compelir a parte recalcitrante a firmar o compromisso, e, consequentemente, declaravam a inconstitucionalidade de dispositivos da Lei 9.307/96 (art. 6º, parág. único; 7º e seus parágrafos e, no art. 41, das
novas redações atribuídas ao art. 267, VII e art. 301, inciso IX do C. Pr. Civil; e art. 42), por violação da garantia da universalidade da jurisdição do Poder Judiciário.




    Constitucionalidade – aí por decisão unânime, dos dispositivos da Lei de Arbitragem que prescrevem a irrecorribilidade (art. 18) e os efeitos de decisão judiciária da sentença arbitral (art. 31).




    ACÓRDÃO




    Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em prover o agravo para homologar a sentença arbitral, e, por maioria, declarar constitucional a L. 9307, de 23.9.96, vencidos, em parte, os Senhores Ministros Sepúlveda.




    Pertence, Sydney Sanches, Néri da Silveira e Moreira Alves, que declaravam a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 6º; do artigo 7º e seus parágrafos; no artigo 41, das novas redações atribuídas ao artigo 267, inciso VII e ao artigo 301, inciso IX, do Código de Processo Civil; e do artigo 42, todos do referido diploma legal.




    Brasília 12 de dezembro de 2001.




    (...)




    O SR. MINISTRO NELSON JOBIM – Com aquilo que V.Exa. se preocupa está resolvido como contrato de adesão. Esse argumento
não vale.




    O SENHOR MINISTRO MOREIRA ALVES – E O contrato de trabalho?




    O SR. MINISTRO NELSON JOBIM – Mas contrato de trabalho é contrato patrimonial disponível? É direito patrimonial disponível?




    O SENHOR MINISTRO MOREIRA ALVES – Sim.




    O SR. MINISTRO NELSON JOBIM – Ministro, esta Lei não se destina a contrato de trabalho. Ela trata de relações patrimoniais decorrentes de contratos patrimoniais disponíveis: patrimônio, negócio jurídico, patrimônio, e não contrato de trabalho, salvo se V.Exa. achar que o trabalho é um patrimônio. No sentido legal da expressão não é tratado como tal.




    O SENHOR MINISTRO MOREIRA ALVES – São patrimoniais. E por que não posso estabelecer arbitragem com relação aos direitos patrimoniais?




    O SR. MINISTRO NELSON JOBIM – Vou continuar o meu voto para ver se termino, mas dizer claramente que entendo estarmos diante de uma hipótese absolutamente razoável, necessária e igual em todo o mundo. Não há nenhuma novidade em relação a esta regra. Aliás, há um atraso do Brasil, de muitos anos, de ter instituído um sistema de arbitragem que nunca funcionou aqui.




    O SENHOR MINISTRO MOREIRA ALVES – Em geral, não existe, inclusive como cláusula pétrea, o livre acesso ao Poder Judiciário.




    ***




    3. Lei de Arbitragem (L. 9.307/96): constitucionalidade, em teser do juízo arbitral; discussão incidental da constitucionalidade de vários dos tópicos da nova lei, especialmente acerca da compatibilidade, ou não, entre a execução judicial específica para a solução de futuros conflitos da cláusula compromissória e a garantia constitucional da universalidade da jurisdição do Poder Judiciário (CF, art. 5º, XXXV).




    Constitucionalidade declarada pelo plenário, considerando o Tribunal, por maioria de votos, que a manifestação de vontade da parte na cláusula compromissória, quando da celebração do contrato, e a permissão legal dada ao juiz para que substitua a vontade da parte recalcitrante em firmar o compromisso não ofendem o artigo 5º, XXXV, da CF.




    Votos vencidos, em parte – incluído o do relator – que entendiam inconstitucionais a cláusula compromissória – dada a indeterminação de seu objeto – e a possibilidade de a outra parte, havendo resistência quanto à instituição da arbitragem, recorrer ao Poder Judiciário para compelir a parte recalcitrante a firmar o compromisso, e, consequentemente, declaravam a inconstitucionalidade de dispositivos da Lei 9.307/96 (art. 6º, parág. único; 7º e seus parágrafos e, no art. 41, das
novas redações atribuídas ao art. 267, VII e art. 301, inciso IX do C. Pr. Civil; e art. 42), por violação da garantia da universalidade da jurisdição do Poder Judiciário.




    Constitucionalidade – aí por decisão unânime, dos dispositivos da Lei de Arbitragem que prescrevem a irrecorribilidade (art. 18) e os efeitos de decisão judiciária da sentença arbitral (art. 31).




    COORD. DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA




    D.J. 23.02.2001




    EMENTÁRIO NQ 2020




    SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA N. 5.323-7 REINO DA NORUEGA




    RELATOR: MIN. ILMAR GALVÃO




    REQUERENTE: ELKEM CHARTERING A/S




    ADVOGADO: MARCO ANDRÉ DUNLEY GOMES




    ADVOGADOS: ARTUR R. CARBONE E OUTROS




    REQUERIDA: CONAN – CIA NAVEGAÇÃO DO NORTE




    ADVOGADO: HENRIQUE O. MOTTA




    ADVOGADOS: JACKSON PARAGUASSÚ DE LIMA E OUTROS




    EMENTA: SENTENÇA ARBITRAL ESTRANGEIRA. PEDIDO HOMOLOGAÇÃO. CONTRATO DE AFRETAMENTO. REQUISITOS PREVISTOS NO REGIMENTO INTERNO DO STF E NA LEI
Nº 9.307/96 (LEI DA ARBITRAGEM).




    Tendo as normas de natureza processual da Lei nº 9.307/96 eficácia imediata, devem ser observados os pressupostos nela previstos para homologação de sentença arbitrai estrangeira, independentemente da data de início do respectivo processo perante o juízo arbitrai.




    Pedido que cumpre os requisitos dos arts. 37 a 39 da mencionada lei, bem como os dos arts. 216 e 217 do RI/STF. Homologação deferida.




    ACÓRDÃO




    Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em homologar a sentença, nos termos do voto do Senhor Ministro-
-Relator.




    Brasília, 06 de dezembro de 2000.




    3. Lei de Arbitragem (L. 9.307/96): constitucionalidade, em teser do juízo arbitral; discussão incidental da constitucionalidade de vários dos tópicos da nova lei, especialmente acerca da compatibilidade, ou não, entre a execução judicial específica para a solução de futuros conflitos da cláusula compromissória e a garantia constitucional da universalidade da jurisdição do Poder Judiciário (CF, art. 5º, XXXV).




    Constitucionalidade declarada pelo plenário, considerando o Tribunal, por maioria de votos, que a manifestação de vontade da parte na cláusula compromissória, quando da celebração do contrato, e a permissão legal dada ao juiz para que substitua a vontade da parte recalcitrante em firmar o compromisso não ofendem o artigo 5º, XXXV, da CF.




    Votos vencidos, em parte – incluído o do relator – que entendiam inconstitucionais a cláusula compromissória – dada a indeterminação de seu objeto – e a possibilidade de a outra parte, havendo resistência quanto à instituição da arbitragem, recorrer ao Poder Judiciário para compelir a parte recalcitrante a firmar o compromisso, e, consequentemente, declaravam a inconstitucionalidade de dispositivos da Lei 9.307/96 (art. 6º, parág. único; 7º e seus parágrafos e, no art. 41, das
novas redações atribuídas ao art. 267, VII e art. 301, inciso IX do C. Pr. Civil; e art. 42), por violação da garantia da universalidade da jurisdição do Poder Judiciário.




    Constitucionalidade – aí por decisão unânime, dos dispositivos da Lei de Arbitragem que prescrevem a irrecorribilidade (art. 18) e os efeitos de decisão judiciária da sentença arbitral (art. 31).




    ***




    STJ – REsp 606345 / RS, REsp 791260 / RS, MS 11308 / DF e REsp 1.733370 / GO




    RECURSO ESPECIAL Nº 606.345 – RS (2003/0205290-5)




    RELATOR: MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA




    RECORRENTE: AES URUGUAIANA EMPREENDIMENTOS LTDA




    ADVOGADO: ARNOLDO WALD E OUTRO(S)




    RECORRIDO: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA CEEE




    ADVOGADO: MARCELO SILVEIRA TORCATO E OUTRO(S)




    EMENTA




    PROCESSO CIVIL. JUÍZO ARBITRAL. CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA.




    EXTINÇÃO DO PROCESSO. ART. 267, VII, DO CPC. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. DIREITOS DISPONÍVEIS.




    1. Cláusula compromissória é o ato por meio do qual as partes contratantes formalizam seu desejo de submeter à arbitragem eventuais divergências ou litígios passíveis de ocorrer ao longo da execução da avença. Efetuado o ajuste, que só pode ocorrer em hipóteses envolvendo direitos disponíveis, ficam os contratantes vinculados à solução extrajudicial da pendência.




    2. A eleição da cláusula compromissória é causa de extinção do processo sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, inciso VII, do Código de Processo Civil.




    3. São válidos e eficazes os contratos firmados pelas sociedades de economia mista exploradoras de atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços (CF, art. 173, § 1º) que estipulem cláusula compromissória submetendo à arbitragem eventuais litígios decorrentes do ajuste.




    4. Recurso especial provido.




    ***




    RECURSO ESPECIAL Nº 791.260 – RS (2005/0175166-1)




    RELATOR: MINISTRO PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA)




    RECORRENTE: AESCOM SUL LTDA




    ADVOGADOS: GILBERTO DEON CORRÊA JUNIOR E OUTRO(S) GUILHERME HENRIQUE MAGALDI NETTO ARTHUR LIMA GUEDES




    ADVOGADA: PATRICIA VASQUES DE LYRA PESSOA




    RECORRIDO: DARIO BRANDÃO BESTETTI E OUTROS




    ADVOGADO: GUILHERME PUCHALSKI TEIXEIRA E OUTRO(S) EMENTA PROCESSUAL CIVIL.




    ARBITRAGEM. OBRIGATORIEDADE DA SOLUÇÃO DO LITÍGIO PELA VIA ARBITRAL, QUANDO EXISTENTE CLÁUSULA PREVIAMENTE AJUSTADA ENTRE AS PARTES NESTE SENTIDO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 1º, 3º e 7º DA LEI 9.307/96. PRECEDENTES. PROVIMENTO NESTE PONTO. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.




    MANDADO DE SEGURANÇA Nº 11.308 – DF (2005/0212763-0)




    (...)




    Destarte, uma vez convencionado pelas partes cláusula arbitral, o árbitro vira juiz de fato e de direito da causa, e a decisão que então proferir não ficará sujeita a recurso ou à homologação judicial, segundo dispõe o artigo 18 da Lei 9.307/96, o que significa categorizá-lo como equivalente jurisdicional, porquanto terá os mesmos poderes do juiz togado, não sofrendo restrições na sua competência. Outrossim, vige na jurisdição privada, tal como sucede naquela pública, o princípio do Kompetenz-Kompetenz, que estabelece ser o próprio juiz quem decide a respeito de sua competência. Ante os argumentos expostos, acertada a solução adotada em sentença proferida pelo Juízo da 42ª Vara Cível da Comarca do Rio de Janeiro, a qual não merece qualquer ressalva, haja vista a inexistência de qualquer óbice de ordem material ou formal à instituição de cláusulas compromissórias em sede de contratos administrativos firmados entre sociedade de economia mista e empresas
comerciais privadas. A referida decisão privilegia a segurança jurídica, pilar que sustenta o administrado, posto depositar credibilidade nas leis que regulam os contratos, na legitimidade dos atos do Poder Público e nos contratos que engendra, por isso que, uma vez exsurgindo Portaria exarada por Ministro de Estado rescindindo unilateralmente contrato administrativo dependente de compromisso arbitral, há que se anular o ato administrativo inquinado, sob pena de negar-se eficácia ao próprio contrato.




    (...)




    Ex positis, concedo a segurança, para confirmar o teor da liminar dantes deferida, em que se determinava a conservação do status quo ante, face a sentença proferida pelo Juízo da 42ª Vara Cível da Comarca do Rio de Janeiro, porquanto o presente litígio deverá ser conhecido e solucionado por juízo arbitral competente, eleito pelas partes.




    ***




    RECURSO ESPECIAL Nº 1.733.370 – GO (2018/0002529-8)




    RELATOR: MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVAR.




    P/ACÓRDÃO: MINISTRO MOURA RIBEIRO




    RECORRENTE: APARECIDO BARRIOS COSTA




    ADVOGADOS: APARECIDO BARRIOS COSTA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS – GO013881 ANTÔNIO BALIAN – GO016824 DIOGO DA SILVA LIMA – GO031313 ULISSES SILVA DA COSTA – GO038001




    RECORRIDO: CONDOMINIO HOUSING FLAMBOYANT




    ADVOGADO: IDELCIO RAMOS MAGALHÃES E OUTRO(S) – GO030283




    EMENTA CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. CONDOMÍNIO. CONVENÇÃO CONDOMINIAL DEVIDAMENTE REGISTRADA. NATUREZA JURÍDICA INSTITUCIONAL NORMATIVA. CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA ARBITRAL. NOVO CONDÔMINO.
SUBORDINAÇÃO À CONVENÇÃO. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO
ESTATAL. DOUTRINA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.




    1. O recurso ora em análise foi interposto na vigência do NCPC,
razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.




    2. A matéria discutida no âmbito da Convenção de condomínio é eminentemente institucional normativa, não tendo natureza jurídica contratual, motivo pelo qual vincula eventuais adquirentes. Diz respeito aos interesses dos condôminos e, como tal, não se trata de um contrato e não está submetida às regras do contrato de adesão. Daí a desnecessidade de assinatura ou visto específico do condômino.




    3. Diante da força coercitiva da Convenção Condominial com cláusula arbitral, qualquer condômino que ingressar no agrupamento condominial está obrigado a obedecer às normas ali constantes. Por consequência, os eventuais conflitos condominiais devem ser resolvidos por arbitragem.




    4. Havendo cláusula compromissória entabulada entre as partes elegendo o Juízo Arbitral para dirimir qualquer litígio envolvendo o condomínio, é inviável o prosseguimento do processo sob a jurisdição estatal.




    5. Recurso especial não provido.
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